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ANEXO  

(a que se refere o artigo 2.º)  

Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas  

Artigo 30.º  

Preenchimento dos postos de trabalho  

1 - O órgão ou serviço pode promover o recrutamento dos trabalhadores necessários ao preenchimento dos postos de 
trabalho previstos no mapa de pessoal, nos termos do presente artigo.  

2 - O recrutamento deve ser feito por tempo indeterminado ou a termo, consoante a natureza permanente ou transitória 
da atividade, tal como consta do mapa de pessoal.  

3 - O recrutamento é feito por procedimento concursal restrito aos trabalhadores detentores de um vínculo de emprego 
público por tempo indeterminado.  

4 - Em caso de impossibilidade de ocupação de postos de trabalho nos termos do número anterior, o órgão ou serviço, 
precedendo parecer favorável dos membros do Governo responsáveis pelas áreas das finanças e da Administração 
Pública, pode recrutar trabalhadores com vínculo de emprego público a termo ou sem vínculo de emprego público, 
mediante procedimento concursal.  

5 - Em casos excecionais, devidamente fundamentados, os membros do Governo responsáveis pelas áreas das finanças 
e da Administração Pública podem autorizar a realização de um procedimento concursal a que possam concorrer os 
trabalhadores com e sem vínculo de emprego público fora do caso previsto no número anterior.  

6 - O recrutamento de trabalhadores com vínculo de emprego público a termo ou sem vínculo de emprego público pode 
ainda ocorrer noutras situações especialmente previstas na lei, em razão de aptidão científica, técnica ou artística, 
devidamente fundamentada, precedido do parecer referido no número anterior.  

7 - O parecer referido nos números anteriores é expressamente mencionado no procedimento de recrutamento.  

8 - O preenchimento dos postos de trabalho pode ainda ocorrer por consolidação de mobilidade ou de cedência de 
interesse público, nos termos previstos na presente lei.  
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